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RESUMO

Nosso país possui uma dívida social histórica com o campesinato, pois persiste por séculos uma desigualdade
social no campo brasileiro, marcada pela concentração fundiária e a ausência da realização da reforma
agrária.  Tendo em vista  que diversos  países  realizaram uma distribuição da terra  como estratégia  de
desenvolvimento nacional, na atualidade existe uma questão no agrário do Brasil que assola todos os povos e
comunidades  tradicionais.  Na  oportunidade  os  pesquisadores  se  propõe  a  realizar  uma  análise  das
estratégias do Banco Mundial  através do programa cédula da terra.   No presente trabalho objetiva-se,
realizar uma análise de suas contribuições ao fortalecimento da reforma agrária, mais também trazer à tona
uma problemática  que ao longo de décadas vem passando secundarizada e longe de ser priorizadas pelos
governos,  no entanto,  diversos conflitos têm revelado que há uma realidade latente que provoca uma
situação de total desrespeito com os direitos humanos dos povos e comunidades tradicionais, na ocasião o
território  de estudos e  de realidade abordada,  é  o  Assentamento Machal  localizado  na localidade de
Vassouras,  distrito  de  Amanari  no  município  de  Maranguape  -  Ceará.  pois  não  consideram  em  seus
programas os princípios da promoção da justiça social e o fim da violência no campo brasileiro, trata-se do
Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF, que, pela década de 1990 se chamou de Cédula da Terra.
Antes, era opcional, hoje, com o abandono da via de processos de desapropriação pelo governo federal, o
PNCF e a compra direta tornaram-se as únicas vias de acesso à terra, aliada a isso há outras medidas como a
realidade da educação na zona rural, o acesso à créditos para melhorar a infraestrutura pecuária e agrícola e
demais projetos que fortaleçam políticas públicas que favoreçam a permanência da população agrícola na
terra. Ao realizarmos uma análise das diversas desativações das unidades escolares das comunidades e a
remoção de estudantes de todas as faixas etárias para as escolas urbanas, é projeto de completa evacuação
da população rural. O esperançar de Paulo Freire será evocado e que se dê a retomada de medidas de
amparo às agricultoras e os agricultores com acesso à terra pelo Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA,
e anistia das dívidas para população atingida pelas armadilhas do crédito fundiário, medida de entrave e
desvio da realização de uma reforma agrária única e irrestrita, com justa distribuição de terras sem ônus
para os explorados da terra. Sim as políticas públicas de amparo a essa população, dando o direito e sua
condição de reprodução sociocultural possibilitando a produção de comidas saudáveis e soberania alimentar.
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